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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL




O Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB -, partido político com representação no Congresso Nacional, devidamente registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral, neste ato representado pelo seu Presidente, José Anibal Peres Pontes, brasileiro, RG nº 138353924/SSP/SP, CPF nº 106.629.522-00, com gabinete na Quadra nº 04, Bloco “B”, nº 100, sala 303, Asa Norte, Brasília, DF (Docs. nº 01/02), vem por seu advogado abaixo assinado, regularmente constituído (Doc. nº 03), perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso VIII e 102, inciso I, alíneas “a” e “p”, da Constituição Federal e na Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de concessão de medida cautelar, dos dispositivos adiante indicados (infra nº 4), da Lei Complementar nº 25, de 06 de julho de 1998 (Institui a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Goiás e dá outras providências).

2.


Da legitimidade ativa:

2.1.
O Autor detém inequívoca qualidade para agir em sede de controle jurisdicional concentrado (CF. art. 103, inciso VIII).

2.2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos, que os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional, detém legitimidade ativa “ad causam”, para efeito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade:

“As Bancadas do Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB – mantêm representação no Congresso Nacional, na 52ª legislatura, com 11 Senadores e com 63 Deputados Federais.”

2.3.
Como decidiu a Colenda Corte Constitucional no julgamento da ADIn nº 1.096-4/RS, relator o eminente Ministro Celso de Mello, in D.J.U. de 22/09/95:

“Partido Político e Pertinência Temática nas Ações Diretas: Os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional acham-se incluídos, para efeito de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, no rol daqueles que possuem legitimação ativa universal, gozando, em conseqüência, da ampla prerrogativa de impugnarem qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo material. Precedentes”.

2.4.
Impende ainda ressaltar, na espécie, a decisão contida, posteriormente, ADIn nº 1.396-SC, medida cautelar, RT 731/173, in verbis:

“Os partidos políticos têm legitimidade para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, independentemente da matéria versada, na forma atacada, não se aplicando, em consequência, as restrições da pertinência temática”.

2.5. Por sua vez, como enfatizou o em. Ministro Sydney Sanches em relação ao thema:

“E como a ação direta de inconstitucionalidade não se rege apenas pelos princípios estritamente jurídicos-processuais, mas por outros, mais altos, de notório conteúdo político, dada a sua própria natureza e finalidade, como tem acentuado esta Corte em vários precedentes, a legitimidade ativa e o interesse de agir devem ser aferidos por critérios políticos e não estritamente jurídicos e processuais.”(ADin 138-8-RJ). 

2.6. Com efeito, a ação direta de inconstitucionalidade: 

“é processo de natureza política, em que, na realidade, o Tribunal não presta jurisdição, tanto assim que não julga caso concreto, mas fiscaliza a atuação dos outros poderes em face da Constituição Federal”, nos exatos termos do que se contém no despacho do em. Ministro Ilmar Galvão (M.S. nº 00213710/160, in D.J. 14/09/91, p. 12.808).

2.7. Em interessante publicação no Jornal do Commércio, de 29 de setembro de 1999 (Direito & Justiça), cf. Doc. Anexo nº 04, fruto do XVI Congresso de Magistrados em Gramado (RS), considerou-se como de notável importância as Ações Diretas de Inconstitucionalidade, propostas pelos Partidos Políticos perante o Supremo Tribunal Federal. Aliás, o próprio título da matéria está absolutamente coerente com a realidade constitucional hodierna:

“Ações de Partidos Democratizam o Poder Judiciário.

...............................(omissis)...................................

O Iuperj analisou as 1.935 Adins ajuizadas no STF nos últimos dez anos....

Iniciativa. Segundo os dados, 17,5% das Adins foram de iniciativa de partidos políticos (74% delas de partidos de esquerda), das quais 30,8% foram deferidas e 8% parcialmente deferidas.”

3.


Assim sendo, demonstradas, à saciedade e evidência, tanto a legitimidade ativa ad causam do Autor, quanto a inexigibilidade de pertinência temática, espera-se o exame do cabimento da ação, por se tratar de ato normativo estadual, presente a possibilidade jurídica do pedido.

4. Os dispositivos legais questionados (expressões sublinhadas e em destaque) da Lei Complementar Estadual nº 25, de 06 de julho de 1998, do Estado de Goiás, têm o seguinte teor (Doc. nº 05):

“Art. 47 - No exercício de suas funções, o Ministério Público poderá:

I – ................................................................................... ........................................................................................

VIII – requisitar meios materiais e servidores públicos, por prazo não superior a 90 (noventa) dias, para o exercício de atividades técnicas ou especializadas, nos procedimentos administrativos afetos à sua área de atuação;

........................................................................................

Art. 86 – Constituem prerrogativas dos membros do Ministério Público:

I – ser ouvido, como testemunha ou ofendido, em qualquer processo ou inquérito, em dia, hora e local previamente ajustados com o Juiz ou a autoridade competente;

II – estar sujeito a intimação ou convocação para comparecimento, somente se expedida pela autoridade judiciária ou por órgão da administração superior do Ministério Público competente, ressalvadas as hipóteses constitucionais;

III – ser preso somente por ordem escrita do Tribunal competente, salvo em flagrante de crime inafiançável, caso em que a autoridade fará imediata comunicação e apresentação do membro do Ministério Público ao Procurador-Geral de Justiça, sob pena de responsabilidade;

IV – ser processado e julgado originalmente pelo Tribunal de Justiça deste Estado, nos crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada exceção de ordem constitucional;

V – ser custodiado ou recolhido a prisão domiciliar ou a sala especial de Estado-Maior, por ordem e à disposição do Tribunal competente, quando sujeito a prisão antes do julgamento final;

VI – ter assegurado o direito de acesso, retificação e complementação dos dados e informações relativos à sua pessoa e atividade funcional, existentes nos órgãos da instituição;

VII – exercer os direitos relativos à livre associação sindical;

§ 1º - Quando no curso da investigação houver indicio da prática de infração penal por parte de membro do Ministério Público, a autoridade policial, civil ou militar, remeterá imediatamente, sob pena de responsabilidade, os respectivos autos ao Procurador-Geral de Justiça, a quem competirá dar prosseguimento à apuração.

§ 2º - No caso do inciso VI deste artigo, o requerimento será endereçado ao Corregedor-Geral do Ministério Público instruído, quando for o caso, com os documentos pertinentes.

§ 3º - O Corregedor-Geral do Ministério Público decidirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias, cabendo, em caso de indeferimento, recurso ao Colégio de Procuradores de Justiça, em 5 (cinco) dias contados da efetiva ciência.

§ 4º - “As garantias previstas neste artigo aplicam-se aos membros do Ministério Público aposentados, salvo o disposto no inciso VI”.

........................................................................................

Art. 90 – Os membros do Ministério Público terão carteira funcional, na forma de resolução expedida pelo Procurador-Geral de Justiça, válida em todo o território nacional como cédula de identidade e porte de arma, independentemente, neste caso, de qualquer ato formal de licença ou autorização.

........................................................................................

§ 2º - Ao membro do Ministério Público aposentado são assegurados, em razão do cargo que exerceu, a carteira funcional nas condições estabelecidas no caput deste artigo, e o uso das insígnias privativas, “preservadas as garantias e prerrogativas previstas no artigo 86, incisos I e III”.

........................................................................................ 

Art. 92 – Aos membros do Ministério Público se aplicam as seguintes vedações:

I - .................................................................................... ........................................................................................

V – exercer atividade político-partidária, “ressalvada a filiação” e as exceções previstas em lei.

........................................................................................

Art. 125 – Poderá o membro do Ministério Público afastar-se do cargo, ainda, para:

I – “exercer cargo público eletivo ou a ele concorrer”;

II – “exercer cargo de Ministro, Secretário de Estado ou funções em Ministérios ou Secretarias de Estado, desde que de alta relevância e relacionada à atuação do Ministério Público”;

§ 1º - “Os afastamentos previstos neste artigo dependerão de aprovação, por maioria absoluta, do Conselho Superior do Ministério Público.”

§ 2º - “Não será permitido o afastamento de membro do Ministério Público submetido a procedimento disciplinar, que esteja em estágio probatório ou que reúna as condições previstas no artigo 127.”

§ 3º - “Os beneficiados pelo afastamento previstos neste artigo poderão optar pela percepção exclusiva dos vencimentos e das vantagens da função pública a ser exercida, ficando o direito às férias vinculados aos respectivos cargos e vedado o gozo destas quando do retorno.”

§ 4º - “O afastamento de membro do Ministério Público para concorrer a cargo público eletivo dar-se-á sem prejuízo da percepção de vencimentos e vantagens, salvo no caso de eleição a se realizar em outro Estado da Federação.”

Art. 126 – O membro do Ministério Público afastado não pode exercer quaisquer de suas funções ou outra função pública ou particular, “exceto nas hipóteses previstas no artigo anterior”.

5.


A presente propositura, pela sua relevância, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade dos dispositivos impugnados com o disposto nos artigos 25; 61, § 1º, II, “c”; 84, VI; 128, § 5, II, “d”, “e”, 144, I, IV, § 1º, I, II, IV e § 4º, todos da Constituição Federal

6.


Inconstitucionalidade vertical, no ponto, dos dispositivos impugnados.

6.1. Estabelecem, expressamente, esses preceitos constitucionais violados:

“Art. 25 – Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

........................................................................................

Art. 61 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - .................................................................................... ........................................................................................

II – disponham sobre:

a) .................................................................................... ........................................................................................

b) .................................................................................... ........................................................................................

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

........................................................................................ 

Art. 84 – Compete privativamente ao Presidente da República:

I - ................................................................................... ........................................................................................

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração federal, na forma da lei;

........................................................................................

Art. 128 - O Ministério Público abrange:

........................................................................................

§ 5º -
Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros:

........................................................................................

II – as seguintes vedações:

........................................................................................

d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério;

e) exercer atividade político-partidária, salvo exceções previstas na lei.

Art. 144 – A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I – polícia federal;

........................................................................................

IV – polícias civis;

........................................................................................

§ 1º - A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a:

I – apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo dispuser em lei;

II – prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência;

........................................................................................

IV – exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.

........................................................................................

§ 4º - Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.”

6.2. O inciso VIII do art. 47, ora impugnado, da Lei Complementar Goiana nº 25, de 06.07.98, têm o seguinte teor, no ponto:
“Art. 47 - No exercício de suas funções, o Ministério Público poderá:

I – ................................................................................... ........................................................................................

VIII – requisitar meios materiais e servidores públicos, por prazo não superior a 90 (noventa) dias, para o exercício de atividades técnicas ou especializadas, nos procedimentos administrativos afetos à sua área de atuação;”

6.2.1. Efetivamente, a expressão impugnada fere o inciso VI do art. 84 c/c 61, § 1º, II, c da Constituição Federal, de observância compulsória pelos Estados da Federação por força do seu art. 25. A requisição de meios materiais ou servidores da Administração Estadual é prerrogativa do Poder Executivo, sendo, na espécie, realizada por ato do Governador do Estado. As requisições para o bom funcionamento da máquina pública devem ser exercidas de forma unificada e padronizada, em decorrência das funções típicas atribuídas ao Chefe do Poder Executivo no tocante à administração pública como um todo.

6.2.2. A expressão impugnada em relação ao thema “requisição de meios materiais ou servidores” não tem correspondência na Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), de cumprimento obrigatório pelos Estados.

6.2.3. Por sua vez, o dispositivo símile previsto no art. 266 da Lei Complementar Federal nº 75, de 20.05.93 (Dispõe sobre a organização, as atribuições e o Estatuto do Ministério Público da União), foi vetado pelo Presidente da República (D.O.U. 21.05.93) e tinha o seguinte teor (Doc. nº 06):

“Art. 266 – O Procurador-Geral da República poderá requisitar servidores dos órgãos e entidades da Administração Federal, direta ou indireta, incluídas as fundações públicas, nas mesmas condições estabelecidas para os órgãos integrantes da Presidência da República.

Parágrafo único: O servidor cedido ao Ministério Público da União terá assegurados, no órgão ou entidade de origem, remuneração e vantagens do cargo e todos os demais direitos, como se em efetivo exercício estivesse.”

6.2.4. Em caso idêntico, o Plenário dessa Colenda Corte suspendeu a eficácia do art. 18, inciso LXII, da Lei Complementar nº 34/94, com as alterações dadas pela Lei Complementar nº 61/01, do Estado de Minas Gerais (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado), rel. o em. Min. Maurício Corrêa, cf. Informativos nº 272 e 277 (Docs. nºs 07/08), in verbis:

“Ministério Público Estadual

Concluído o julgamento do pedido de medida liminar em ação direta ajuizada pelo Partido Social Liberal – PSL contra dispositivos da Lei Complementar 34/94, do Estado de Minas Gerais, com as alterações dadas pela LC 61/2001, que dispõe sobre a organização do Ministério Público estadual (v. Informativo 272). O Tribunal, por aparente violação à iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo para legislar sobre o regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, c), deferiu o pedido de medida liminar para suspender a eficácia da expressão “e servidores públicos, por prazo não superior a 90 (noventa) dias”, constante do inciso LXII do artigo 18 da referida Lei Complementar estadual (“Art.18 – Ao Procurador-Geral de Justiça compete:... LXII – requisitar, motivadamente, meios materiais e servidores públicos, por prazo não superior a 90 (noventa) dias, para o exercício de atividades técnicas ou especializadas nos procedimentos administrativos do Ministério Público.”). Vencidos em parte os Ministros Ilmar Galvão, Carlos Velloso, Moreira Alves e Celso de Mello que, embora com base no mesmo fundamento, votaram pelo deferimento da medida liminar apenas quanto à expressão “e servidores públicos” por entenderem que o “prazo não superior a 90 (noventa) dias” diz respeito, também, à requisição de materiais (não impugnada na petição inicial). ADI (MC) 2.534-MG, rel. Min. Maurício Corrêa, 12/06/2002.

6.2.5. Em suma: Viola a Constituição Federal (arts. 25 C/C 61, § 1º, ii, “C” E 84, VI), dispositivo da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público goiano que permite a requisição de MEIOS MATERIAIS OU servidores públicos da administração estadual.

6.3. Os artigos 86, § 4º, 90, § 2º, impugnados, no ponto, têm o seguinte teor:
“Art. 86 – Constituem prerrogativas dos membros do Ministério Público:

........................................................................................

§ 4º - “As garantias previstas neste artigo aplicam-se aos membros do Ministério Público aposentados, salvo o disposto no inciso VI”.

........................................................................................

Art. 90 – Os membros do Ministério Público terão carteira funcional, na forma de resolução expedida pelo Procurador-Geral de Justiça, válida em todo o território nacional como cédula de identidade e porte de arma, independentemente, neste caso, de qualquer ato formal de licença ou autorização.

........................................................................................

§ 2º - Ao membro do Ministério Público aposentado são assegurados, em razão do cargo que exerceu, a carteira funcional nas condições estabelecidas no caput deste artigo, e o uso das insígnias privativas, “preservadas as garantias e prerrogativas previstas no artigo 86, incisos I e III”.

6.3.1. Os dispositivos são flagrantemente inconstitucionais. Constituem prerrogativas estendidas aos membros do Ministério Público aposentados, porém vedadas pela Constituição da República (C.F. art. 144, I, IV, § 1º, I, II, IV e § 4º).

6.3.2. O Supremo Tribunal Federal é firme na sua jurisprudência aplicável à espécie e decorre, precipuamente, do cancelamento da Súmula 394.

6.3.3. Assim sendo, a questão já foi apreciada, em exame de mérito, no julgamento da ADIn nº 2.084-6-SP, Rel. o em. Ministro Ilmar Galvão, e, mais uma vez, na ADIn nº 2.534-1-MG, Rel. o em. Ministro Mauricio Corrêa, no ponto, respectivamente (Docs. nºs 09/10):

“ADIn nº 2.084-6-SP
Da combinação dos textos transcritos, verifica-se que a lei estadual estendeu a prerrogativa dos membros do Ministério Público de serem investigados criminalmente pelo próprio órgão, e não pela Polícia, e de serem processados, nos crimes comuns e de responsabilidade, perante o Tribunal de Justiça, como previsto no inciso II do art. 41 e no inciso IV do art. 40, ambos da Lei 8.625/93, aos membros aposentados da instituição, relativamente a fatos verificados quando em atividade.

Trata-se de disposições que não têm correspondente na referida Lei nº 8.625/93.

Primeiramente, a prerrogativa dada aos Promotores e Procuradores de Justiça aposentados de São Paulo de serem investigados criminalmente pelo próprio órgão não encontra qualquer respaldo no texto constitucional, sendo que, nesse caso, não cabe ao Ministério Público a atividade de polícia judiciária, sendo inconstitucional a expressão “e XVIII deste artigo” do parágrafo único do art. 224 da LC nº 734/93.

Por outro lado, tendo a Constituição atribuído competência expressa aos Tribunais de Justiça para julgar os Juízes e os membros do Ministério Público do Estado (art. 96, III) e reservado à Constituição estadual e definição da competência das referidas Cortes (art. 125, § 1º), não deixou espaço ao legislador ordinário para legislar sobre o assunto, ainda que mediante iniciativa do Tribunal, que, no caso, nem sequer se verificou.

Não o tendo feito, no particular, como seria de mister, o constituinte paulista, exsurge como plausível a tese da inconstitucionalidade da expressão – “bem como a prevista no artigo 221 desta lei complementar” – constante do texto do parágrafo único acima transcrito.

Registre-se que o STF, no julgamento do Inq. 687-SP, ultimado no dia 25/08/1999, decidiu revogar a Súmula 394, que, prevendo a perpetuação do foro por prerrogativa de função, certamente inspirou a orientação consagrada no dispositivo sob enfoque”

“ADIn nº 2.534-2-MG

Ministério Público Estadual – 1


Iniciado o julgamento do pedido de medida liminar em ação direta ajuizada pelo Partido Social Liberal – PSL contra dispositivos da Lei Complementar 34/94, do Estado de Minas Gerais, com as alterações dadas pela LC 61/2001, que dispõe sobre a organização do Ministério Público estadual. O Tribunal deferiu o pedido de medida liminar para suspender o § 4º do art. 105 da referida L.C., que estende aos inativos diversas garantias previstas para os membros do Ministério Público em atividade – dentre elas, a prerrogativa de serem investigados criminalmente pelo próprio órgão, e a de serem processados, nos crimes comuns e de responsabilidade, perante o Tribunal de Justiça. Considerou-se que as garantias reservadas ao Ministério Público têm por finalidade viabilizar sua independência funcional, de maneira que não se justifica sua aplicação aos membros aposentados, salientando-se, ainda, a orientação firmada pelo Plenário quando do cancelamento do Verbete 394 da Súmula do STF (INQ 687-SP) no sentido de que a competência especial por prerrogativa de função não alcança aqueles que não mais exercem o cargo ou mandato. Precedente citado: ADI 2.084-SP (DJU de 14/09/2001). ADI (MC) 2.534-MG, rel. Min. Mauricio Corrêa, 12/06/2002.”

6.3.4. A jurisprudência pátria aplicável à espécie, vem se orientando, após a Constituição de 1988, que não cabe ao Membro do Ministério Público realizar, diretamente, investigações penais, e muito menos presidir autos de prisão em flagrante, mas tão somente requisitá-las à autoridade policial competente. Precedentes.

6.3.5. Em suma: Ofende a norma constitucional federal (art. 144, I, IV, § 1º, I, II, IV e § 4º c/c 25) dispositivos da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público Goiano que estende aos Procuradores e Promotores de Justiça aposentados a perpetuação do foro por prerrogativa de função.

6.4. O inciso V do artigo 92 e o inciso I do artigo 125, da L.C. nº 25/98, tem o seguinte teor:
“Art. 92 – Aos membros do Ministério Público se aplicam as seguintes vedações:

I - ................................................................................... ........................................................................................

V – exercer atividade político-partidária, “ressalvada a filiação” e as exceções previstas em lei.

........................................................................................

Art. 125 – Poderá o membro do Ministério Público afastar-se do cargo, ainda, para:

I – exercer cargo público eletivo ou a ele concorrer;

......................................................................................”

6.4.1. A expressão impugnada “ressalvada a filiação” viola o preceito estatuído no art. 128, § 5º, inciso II, letra “e” da Constituição da República, que veda, no ponto, o exercício de atividade político-partidária aos ilustres membros do Ministério Público do Estado de Goiás, salvo, naturalmente, as exceções previstas na lei.

O magistério da doutrina é uniforme em considerar a filiação político-partidária como atividade político partidária (Hugo Nigro Mazzilli, in “Regime Jurídico do Ministério Público”, 1996 – Saraiva; J. Cretella Júnior, “Comentários à Constituição Brasileira de 1988” – 1992 - Forense Universitária; Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra Martins, “Comentários à Constituição do Brasil”, 1997, Saraiva).

Cabe registrar, por oportuno, que o Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento, sem redução do texto, das interpretação conforme à Constituição em relação ao thema decidendum, nos seguintes termos:

“... a filiação partidária de membro do Ministério Público ... só pode efetivar-se na hipótese de afastamento de suas funções institucionais mediante licença;”

“O Tribunal considerou que as exceções à proibição do exercício de atividade político-partidária pelo Ministério Público devem ser interpretadas de modo a preservar a isenção e a independência das funções institucionais do Parquet, asseguradas pela Constituição Federal”. (Adin 1.371-DF, rel. Min. Néri da Silveira e Adin 1.377-DF, rel. originário Min. Octávio Gallotti, rel. p/ acórdão Min. Néri da Silveira. 03/06/98 – Info – STF nº 113).

6.4.2. A questão foi decidida, recentemente, nas ADIns nºs 2.084-6-SP e 2.534-1-MG, nos seguintes termos (Docs. nºs 11/12):

“ADIn nº 2.084-6-SP
Anote-se que o inciso V do art. 170 da L.C. nº 734/93 reproduz o disposto no inciso V do art. 44 da Lei nº 8.625/93, apreciado pelo STF no julgamento da ADI 1.377, Rel. Min. Octávio  Gallotti, quando lhe foi dada interpretação conforme à Constituição, que deve ser estendida ao dispositivo da lei paulista. Assim, a filiação partidária de representante do Ministério Público do Estado de São Paulo só se pode dar na hipótese de afastamento do Promotor ou Procurador de Justiça de suas funções institucionais, mediante licença e nos termos da lei.”

“ADIn nº 2.534-1-MG
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Prosseguindo no mesmo julgamento, o Tribunal deferiu a medida cautelar para conferir interpretação conforme a Carta da República quanto ao inciso V do art. 111 e ao inciso I do art. 142 da LC – que permitem aos membros do Ministério Público estadual a filiação partidária e, também, o exercício ou a disputa por cargos eletivos -, para assentar a necessidade, em tais hipóteses, de afastamento do integrante do Parquet de suas funções institucionais, mediante licença. Precedente citado: ADI 1.377-DF (julgada em 3.6.98, acórdão pendente de publicação, v. Informativo 113). ADI (MC) 2.534-MG, rel. Min. Mauricio Corrêa, 12.6.2002.”

6.4.3. Em suma: A filiação partidária de membro do Ministério Público goiano só pode efetivar-se mediante o afastamento de suas funções institucionais através de licença (CF. art. 128, § 5º, inciso II, letra “e”).

6.5. O art. 125, II, §§ 1º, 2º, 3º e 4º e o artigo 126 têm o seguinte teor:
“Art. 125 – Poderá o membro do Ministério Público afastar-se do cargo, ainda, para:

I –...................................................................................;

II – exercer cargo de Ministro, Secretário de Estado ou funções em Ministérios ou Secretarias de Estado, desde que de alta relevância e relacionada à atuação do Ministério Público;

§ 1º - Os afastamentos previstos neste artigo dependerão de aprovação, por maioria absoluta, do Conselho Superior do Ministério Público.

§ 2º - Não será permitido o afastamento de membro do Ministério Público submetido a procedimento disciplinar, que esteja em estágio probatório ou que reúna as condições previstas no artigo 127.

§ 3º - Os beneficiados pelo afastamento previstos neste artigo poderão optar pela percepção exclusiva dos vencimentos e das vantagens da função pública a ser exercida, ficando o direito às férias vinculados aos respectivos cargos e vedado o gozo destas quando do retorno.

§ 4º - O afastamento de membro do Ministério Público para concorrer a cargo público eletivo dar-se-á sem prejuízo da percepção de vencimentos e vantagens, salvo no caso de eleição a se realizar em outro Estado da Federação.

Art. 126 – O membro do Ministério Público afastado não pode exercer quaisquer de suas funções ou outra função pública ou particular, “exceto nas hipóteses previstas no artigo anterior”.

6.5.1. A possibilidade do membro do Ministério Público afastar-se da Instituição para “exercer cargos de Ministro, Secretário de Estado ou funções em Ministérios ou Secretarias de Estado, desde que de alta relevância e relacionada à atuação do Ministério Público” afronta verticalmente o preceito estatuído no artigo 128, § 5º, inciso II, letra “d” da Constituição Federal, que veda expressamente o exercício, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério.

Efetivamente, o art. 127 da Carta da República, ao estabelecer que o Ministério Público é instituição “essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”, deu-lhe inequívoco destaque como Função Essencial à Justiça do Pais. Esse relevo exige a necessidade da mais absoluta isenção, razão porque se lhes deve manter as vedações constitucionais existentes para os membros da Magistratura.

Assim, qual é o alcance da expressão “qualquer outra função pública? ”Pode um membro do MP exercer cargo em comissão em outra Secretaria de Estado? 

Acentua, no ponto o magistério da doutrina (J. Cretella Junior, “Comentários à Constituição de 1988”, vol. VI, p. 3.317, 1992, Forense Universitária, in verbis:

“A regra jurídica constitucional da inacumulabilidade de dois cargos públicos remunerados apresenta, como exceção (art. 37, VI, “b”, atual XVI, “b” pela E.C. 19/98 – observação nossa), a possibilidade jurídica da cumulação de um cargo de Professor com outro cargo técnico ou científico, regra aplicável aos membros do Ministério Público, impedidos de exercer, ainda que em disponibilidade, outra função pública, salvo uma de magistério, tendo assim o legislador constituinte federal equiparado, para efeitos acumulatórios, dentro da sistemática da constituição, o cargo dos membros do Ministério Público aos cargos técnicos ou científicos. “Ainda em disponibilidade”, acrescenta o legislador.

Assim, mesmo em disponibilidade, a vedação permanece, quer se trate de disponibilidade voluntária, ou a pedido, quer se trate de disponibilidade de ofício, por extinção de cargo ou declaração de sua desnecessidade (art. 41, § 3º). Qual o sentido da expressão outra função pública? (o destaque é nosso). Significaria o indefinido “outra” a “outra função, diversa da função ministerial”? ou “outra função dentro dos quadros do Minstério Público”, sendo ele promotor e exercendo, por exemplo, a de curador, ou tutor? No dispositivo “outra” quer dizer “em outro poder”, o legislativo ou do Executivo. Salvo é claro a função de magistério (destaques nossos).” 

Por sua vez, Maria Sylvia Zanella di Pietro, in “Direito Administrativo”, 11ª edição, p. 444, 1999, Atlas, faz interessante comparação entre as carreiras da Magistratura e do Magistratura e do Ministério Público, em relação ao thema:

“2. O artigo 95, parágrafo único, inciso I, veda aos juízes “exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério;

3. O artigo 128, § 5º, II, “d”, veda também aos membros do Ministério Público “exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério”.

A norma é mais restritiva para o juiz do que para o promotor público; o primeiro, além das funções de seu cargo, só pode exercer uma função de Magistério, seja pública ou privada; o Promotor Público pode exercer outra função pública de magistério, nenhuma restrição havendo quanto ao magistério particular.

Por outro lado, Celso Ribeiro Bastos – Ives Gandra Martins, in “Comentários à Constituição do Brasil”, Vol. 4, Tomo 4, p. 128, 1997, Saraiva, reproduzem o disposto na Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (LONMP), no ponto:

“Art. 44 – Aos membros do Ministério Público se aplicam as seguintes vedações:

........................................................................................

IV – exercer, ainda que em disponibilidade qualquer outra função pública, salvo uma de Magistério.

........................................................................................

Parágrafo único – Não constituem acumulação, para os efeitos do inciso IV deste artigo, as atividades exercidas em organismos estatais afetar à área de atuação do Ministério Público, em Centro de Estudo e Aperfeiçoamento de Ministério Público, em entidades de representação de classe e o exercício de cargos de confiança na sua administração e nos órgãos auxiliares”.

Fica claro, destarte, que a Constituição da República de 1988, conferiu aos ilustres membros do Ministério Público as prerrogativas e vedações reservadas à Magistratura (CF, art. 128), sendo certo que ficou vedado, inequivocamente, “o exercício de cargo ou função de confiança fora da instituição (leia-se: Ministérios, Secretarias de Estado, etc.)”, ressalvados os cargos de confiança na sua própria Administração e Órgãos Auxiliares.

É por essa razão que Hugo Nigro Mazzilli in “Regime Jurídico do Ministério Público”, 3ª edição, p. 173, 1996, Saraiva, é peremptório sobre o thema:

“Retomando o exame da vedação ao exercício de outra função pública, burlaria a norma infraconstitucional estipular-se não constituir acumulação vedada pela Constituição o exercício de Secretaria de Estado com o cargo de promotor de justiça. Letra morta seria a Constituição.”

Impende observar, igualmente aplicável à espécie, que a questão da opção prevista no art. 29, § 3º do ADCT da Constituição da República já foi dirimida no Recurso Extraordinário nº 127.246, relator o em. Ministro Carlos Velloso, na parte que interessa:

“... a opção deveria ocorrer a partir da promulgação da Constituição de 1988. O que não é possível desse o em. Relator, é, inexistindo a opção, gozando o novo Ministério Público das novas garantias e vantagens, deixar de estar sujeito às novas vedações.”

6.5.2. Em hipótese símile o Supremo Tribunal Federal deu interpretação conforme à Constituição ao art. 170, § único da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo (L.C. nº 734/96), objeto da ADIn 2.084-6-SP, (Doc. nº 09), assim ementada, no ponto, in verbis:

“Interpretação da mesma natureza dada ao art. 170, parágrafo único, da lei em apreço, para determinar que a expressão “o exercício de cargo ou função de confiança na Administração Superior”, seja entendida como referindo a Administração do próprio Ministério Público”.

6.5.3.  Na ADIn nº 2.534-1-MG, caso idêntico ao presente, o Plenário desse Pretório Excelso suspendeu a eficácia de dispositivo da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Minas Gerais nos seguintes termos (Informativo STF nº 272), cf. Doc. nº 13, in verbis:
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Em seguida, o Tribunal deferiu a suspensão cautelar de eficácia dos dispositivos da mencionada Lei Complementar estadual que permitem o afastamento de membro do Ministério Público para exercer cargo de ministro, secretário de estado ou substituto imediato, com a percepção exclusiva dos vencimentos da função pública a ser exercida (inciso II e do § 4º do artigo 142, e as referências ao inciso II contida nos §§ 1º e 6º do art. 142). Entendeu-se caracterizada a aparente ofensa ao art. 128, § 5º, II, d, da CF, que veda aos membros do Parquet o exercício de qualquer outra função pública, ainda que em disponibilidade, salvo uma de magistério. ADI (MC) 2.534-MG, rel. Min. Mauricio Corrêa, 12.6.2002.”

6.5.4. Em suma: Afronta a constituição federal (art. 128, § 5º, II, “d”) dispositivos da lei orgânica estadual do ministério público de goiás que permite o exercício de cargo de ministro, secretário de estado ou funções em ministérios ou secretarias de estado, ainda que haja relevância e relacionada à atuação do ministério público.

7.

O Pedido:
7.1. Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer o Autor a V.Exa., respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República, regulamentada pela Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro de 1999.

7.2. Pelo exposto, pede o Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB, sejam suspensos liminarmente:
7.2.1. todo o texto contido no inciso VIII do art. 47;

7.2.2. todo § 4º do art. 86 e as expressões “preservadas as garantias e prerrogativas previstas no art. 86, incisos I e III”, previstas no art. 90;
7.2.3. as expressões “ressalvada a filiação”,  a que se refere o inciso V do art. 92, assim como caput do art. 125 e o seu inciso I;
7.2.4. todo o inciso II e os §§ 1º, 2º, 3º e 4º do art. 125, bem como a expressão “exceto nas hipóteses previstas no artigo anterior”, do art. 126.
7.3. Subsidiariamente a duas, pede o Autor, no tocante as expressões “ressalvada a filiação”, a que se refere o inciso V do art. 92, assim como em relação ao inciso I do art. 125, se a Excelsa Corte julgar melhor declarar a inconstitucionalidade desses pontos impugnados, sem redução da expressão literal do texto, roga-se por via do método de interpretação conforme à Constituição, de maneira a atribuir-se aos referidos dispositivos, a única interpretação que é aquele que considere, sobretudo, que:

“A filiação partidária de representante do Ministério Público goiano somente pode ocorrer na hipótese de afastamento das suas funções institucionais, mediante licença e nos termos da lei”(Precedentes).

7.4.
Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre os dispositivos da Lei, ora impugnados, transcritos no item 4 desta propositura, ( em que o Autor pede declaração de inconstitucionalidade (, e os artigos 25; 61, § 1º, II, “c”; 84, VI; 128, § 5º, II, “d”, “e”, e 144, I, IV, § 1º, I, II, IV e § 4º, todos da Constituição Federal.

8.

Medida Cautelar:
8.1.
Os dispositivos impugnados da Lei Orgânica do Ministério Público de Goiás, encontram-se em pleno vigor. Impõe-se, por isso, que seja sustada a eficácia dos dispositivos questionados, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceitos que contrariam flagrantemente a Constituição da República, conforme ficou demonstrado de forma cabal nos presentes autos. 

8.2. Para o efeito de concessão de medida cautelar, os fundamentos jurídicos da ação evidenciam a relevância da matéria e a pertinência da defesa liminar da Constituição e de cuja aplicação resultam lesões à própria ordem jurídica, à eficiência e a independência do próprio Ministério Público. O atual Governador do Estado de Goiás, Marco Ferreira Perillo Junior, que não sancionou a legislação, ora impugnada, em manifestação sobre a vexata quaestio, sustentou, inclusive, a existência do periculum in mora, entendendo que, na espécie, diversos dispositivos deveriam ter a sua eficácia suspensa pelo Supremo Tribunal Federal (Doc. nº 14).

8.3.
Como disse o em. Procurador-Geral da República ao reafirmar os “compromissos do Ministério Público” na defesa da ordem jurídica (Doc. nº 15):

“O Ministério Público Brasileiro tem compromisso com o Estado Democrático de Direito e com a proteção dos Direitos Humanos. Tal compromisso renova-se em face da globalização da economia no mundo contemporâneo, devendo-se preservar a ordem jurídica constitucional.”

8.4.
Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, conseqüentemente, da própria vigência dos dispositivos impugnados, que devem ser suspensos, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal.

8.5. O Autor tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Ministro Relator, nos termos dos arts. 102, inciso I, alíneas “a” e “p” da Constituição Federal, art. 10, da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999 e 170, parágrafo 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que aprecie o pedido que agora formula, de concessão de medida cautelar liminar, visando a suspensão da eficácia da norma, no ponto, cuja constitucionalidade é questionada.

9.


Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Brasília, DF, 13 de maio de 2003.

Wladimir Sérgio Reale

OAB-RJ 03.803-3  

	A posição institucional dos Partidos Políticos no sistema consagrado pela Constituição do Brasil confere-lhes o poder-dever de, mediante instauração do controle abstrato de constitucionalidade perante o STF, zelarem tanto pela preservação da supremacia normativa da Carta Política quanto pela defesa da integridade jurídica do ordenamento consubstanciado na Lei Fundamental da República” (ADin nº 1.096-RS)”
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